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RESUMO  

Este trabalho tem como objetivo apresentar as influências da Educação Popular e do Movimento de 

Educação de Base na experiência de escolarização de adolescentes, jovens e adultos na Rede 

Municipal de Educação de Goiânia (RME), Goiás/Brasil. Com referência no trabalho desenvolvido por 

Paulo Freire, a experiência de alfabetização de adultos da RME é transformada no Programa AJA-

Expansão, fazendo parceria, a partir de 2002, com o Programa Brasil Alfabetizado, do Governo 

Federal. Várias pesquisas vêm sendo realizadas sobre as experiências vividas por essa Rede. 

Atualmente, o Centro Memória Viva: Documentação e Referência em EJA, Educação Popular e 

Movimentos Sociais, projeto de pesquisa financiado pelo Ministério da Educação (MEC) em parceria 

com a Unesco, desenvolve pesquisa para identificação, tratamento e disponibilização virtual da 

documentação e memória dessa RME. Encontra-se em andamento uma pesquisa acadêmica de 

doutoramento, junto ao PPGE/UnB, decorrente da atuação do AJA-Expansão, em cooperativas de 

resíduos sólidos na cidade de Goiânia, promovendo a inserção da Educação Ambiental nessa 

discussão. Todas essas buscas se inserem no âmbito da pesquisa qualitativa e são desenvolvidas por 

meio da consulta bibliográfica; da pesquisa documental (fontes oficiais e institucionais) e da 

pesquisa in loco. Entre os instrumentos utilizados destacam-se a entrevista com vários sujeitos e 

realização de oficinas. Os resultados indicam que é possível uma prática educativa específica que 

atenda aos anseios desses educandos, uma atuação pedagógica articulada com as classes oprimidas, 

dialogando com uma educação popular, pensada como instrumento de emancipação 

PALAVRAS-CHAVE: Rede Municipal de Educação, Educação de Jovens e Adultos, Educação 

Popular, Educação Ambiental. 
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INTRODUÇÃO  
A sociedade brasileira vive sob o peso de uma história marcada pela escravidão dos povos 

africanos e pela exploração e quase dizimação dos povos indígenas, uma relação de opressão 

enraizada na cultura dessa sociedade e capaz de envolver a todos em uma imagem ideológica 

de repetição, de acomodação, de naturalização da imobilidade e da exploração enfraquecendo 

o potencial emancipatório.     

A forma como a sociedade brasileira foi se organizando revela hoje a tensão que sempre 

existiu entre a sociedade civil e a forte pressão da regulação assumida pelo Estado. Nesta 

virada de século, evidencia-se o Estado neoliberal assentado no “estreitamento do campo 

público e [no] alargamento do espaço privado” (Chauí, 2001: 123), onde a política educacional, 

assim como as outras políticas sociais, será bem sucedida na medida em que tenha por direção 

principal os ditames e as leis que governam os mercados. Assim, os conflitos existentes nos 

sistemas educacionais são, se não na totalidade pelo menos em grande parte, provenientes 

dessa forma de regulação assumida pelo Estado. Gramsci (2007: 244) comenta sobre o conflito 

que permeia a noção geral de Estado dizendo que  

Estamos sempre no terreno da identificação de Estado e Governo, identificação que é, 

precisamente, uma reapresentação da forma corporativo-econômica, isto é, da confusão entre 

sociedade civil e sociedade política, uma vez que se deve notar que na noção geral de Estado 

entram elementos que devem ser remetidos à noção de sociedade civil (no sentido, seria possível 

dizer, de que Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia couraçada de 

coerção).  

 

Essa conjuntura faz da educação de jovens e adultos um instrumento de interesses no jogo das 

palavras nas campanhas político-eleitoreiras e programas econômicos, transferindo para a 

mídia e para o privado o que é do encargo do poder público. “A ‘ordem’ social injusta é a fonte 

geradora, permanente, desta ‘generosidade’ que se nutre da morte, do desalento e da 

miséria”. (Freire, 2004: 31, grifos do autor). O interesse obsessivo em obter lucros, ancora-se 

em uma concepção de desenvolvimento voltada para o crescimento ilimitado do mercado 

afastando de suas bases a possibilidade do desenvolvimento humano.      

Paulo Freire, levado a construir seu projeto emancipatório a partir da realidade dos adultos 

trabalhadores analfabetos, vê a sociedade como um projeto em construção e se ocupa em 

ampliar o espaço humano, lutando pela superação dos limites de um modelo imposto, tendo a 

educação como ambiente central. A sua indignação diante das injustiças sociais o leva a pensar 

em uma concepção de mundo, de relação social e de homem, onde os injustiçados, envolvidos 

por uma consciência coletiva, tenham sua voz amplificada como prática de liberdade e 

conquista de igualdade.     

Os índices da escolarização no Brasil nos apontam que a educação popular, aquela designada 

irrestritamente e com qualidade a todos os cidadãos, permanece sendo um desafio, agora 

ainda maior, diante da incorporação da educação como direito de todos, expressa na 

Constituição Federal de 1988. Isto aponta aos municípios brasileiros a necessidade de revisão 

em suas formas de atendimento aos sujeitos de direitos.  
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Goiâniai, a capital do Estado de Goiás, embora seja a cidade com o maior índice de área verde 

por habitante do Brasil, é uma cidade com grandes desafios a serem ultrapassados. Com 

1.302.000 habitantes, segundo IBGE, Censo 2010, é a segunda cidade mais populosa do 

Centro-Oeste, superada apenas por Brasília. Tem como grandes desafios a desigualdade social, 

cidade com maior concentração de renda da América Latina, segundo relatório 2008/2009 

ONU-Habitat; problemas de trânsito, quase um automóvel para cada adulto com carteira de 

habilitação e a maior frota de moto do Brasil, nas ruas da cidade; elevado índice de 

criminalidade, 17ª cidade mais violenta do Brasil; clima seco - associado ao desmatamento da 

mata original e à poluição do ar, provocada pela grande frota de automóveis; além da luta 

histórica pela superação do analfabetismo e pela educação pública de qualidade. 

Goiâniaii possui um índice de analfabetismo de 3,3% da população, pessoas de 15 anos ou 

mais, de acordo com o mesmo Censoiii. Embora esteja bem abaixo da média nacional, é um 

índice expressivo, corresponde acerca de 42.966 habitantes. A taxa de analfabetismo no Brasil 

entre pessoas com 15 anos ou mais, de acordo com os dados da Pnad (Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios) 2010, saiu de 10% em 2008 para 9% em 2010. Segundo o órgão, o 

número representa cerca de 14,6 milhões de analfabetos. Até 2015, o Brasil deve atingir 6,7% 

de analfabetismo da população com 15 anos ou mais, para cumprir a meta estabelecida com a 

Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) em 2000, durante 

a Cúpula Mundial de Educação, em Dacar.    

 Impelida por essa realidade e pressionada pelos sujeitos envolvidos no processo educacional - 

gestores, educadores e educandos - a Rede Municipal de Educação de Goiânia (RME) vem 

buscando encontrar alternativas que contemplem as necessidades oriundas da realidade dos 

trabalhadores/educandos. Nesse sentido, em uma elaboração conjunta com os sujeitos 

envolvidos e considerando todo o processo histórico já vivido por essa Rede, a Secretaria 

Municipal de Educação de Goiânia (SME) constrói uma proposta para o atendimento específico 

à sua demanda de educandos Adolescentes, Jovens e Adultos (EAJAiv), no enfrentamento 

desse desafio.       

Toda essa história de EJA vivida pela RME desde a década de 1960 possui atualmente um 

lastro de documentação e registros que precisam ser resgatados, tratados, sistematizados e 

disponibilizados para o acesso de todos, a fim de que essa memória não se perca. Sabe-se que 

preservar a memória é resguardar a cultura que ampara a identidade que fortalece um povo. 

Essa é a relevante tarefa hoje realizada pelo “Centro Memória Viva (CMV): Documentação e 

Referência em EJA, Educação Popular e Movimentos Sociais”, projeto de pesquisa financiado 

pelo Ministério da Educação (MEC) em parceria com a UNESCO. E a história de EJA vivida na 

RME gerou o subprojeto do CMV intitulado: “Educação de Jovens e Adultos (EJA) na Secretaria 

Municipal de Educação de Goiânia: história e memória”.   

O que se almeja aqui é ressaltar o movimento que vem acontecendo no Brasil em prol da 

Educação de Jovens e Adultos (EJAv), a partir de algumas experiências vividas na instância 

municipal, na cidade de Goiânia, Goiás - Brasil. Essas experiências se tornam relevantes por 

serem uma expressão da tensão existente entre a realidade do processo de escolarização 

vivido pela sociedade civil e as políticas públicas para educação, especificamente para a EJA, 

socializando um percurso de avanços e recuos, no enfrentamento dos desafios, na busca de 

uma atuação que contemple as especificidades dessa modalidade de educação.  
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Assim, pretende-se iniciar a trajetória desta discussão buscando as influências da Educação 

Popular e do Movimento de Educação de Base (MEB) vividos no Brasil e sua inserção na 

escolarização da EAJA na RME. Como desdobramento, será mencionada a experiência de 

alfabetização de adultos, com referência no trabalho desenvolvido por Paulo Freire, que é 

transformada no Programa AJA-Expansão, fazendo parceria, a partir de 2002, com o Programa 

Brasil Alfabetizado, do Governo Federal. Em seguida, é apresentado o trabalho documental 

realizado pelo Centro Memória Viva (CMV): sua constituição, história e forma de atuação. Por 

último, em decorrência da conjuntura da realidade Goiana, será referida uma pesquisa 

acadêmica de doutoramento, em andamento no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade de Brasília. A relevância dessa pesquisa advém de ela desvelar uma realidade 

muito atual, tomando a demanda de adultos analfabetos em cooperativas de resíduos sólidos 

na cidade de Goiânia como objeto de investigação e a atuação do AJA-Expansão nessa 

realidade, buscando as possíveis interfaces existentes entre a educação de jovens e adultos e a 

educação ambiental.   

1. A EDUCAÇÃO POPULAR, DO MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE DE 

ADULTOS  
Os conflitos vividos pela sociedade brasileira e que se acirram durante a década de 1960, 

desencadeiam um repensar nas iniciativas em educação de jovens e adultos. A partir de então, 

algumas ações direcionadas para a EJA vêm sendo desenvolvidas, reconhecendo a 

especificidade dessa modalidade. Com essa sintonia, a SME de Goiânia, que possui ensino 

noturno desde o final da década de 1960, inicialmente em classes do ensino supletivovi, 

começa uma caminhada de avanços e recuos no atendimento às especificidades da EJA. A 

insatisfação dos professores e os resultados obtidos com o ensino supletivo forçam a SME a 

instituir, a partir de 1992, a sua primeira equipe de ensino noturno, que inicia um processo de 

escuta e de busca de atendimento aos anseios dos sujeitos envolvidos na EJA. Em 1993, 

incorpora à sua proposta os princípios do “Projeto Alfabetização e Cidadania, de educação 

popular, desenvolvido pela UFG”, originando a “Experiência Pedagógica de 1ª a 4ª séries do 

Ensino Fundamental para Adolescentes, Jovens e Adultos - Projeto AJA”, que se expandiu pela 

RME com recursos do Tesouro Municipal.  

O Projeto AJA foi uma experiência de grande valor para o avanço das discussões e reflexões 

sobre a educação de adolescentes, jovens e adultos e, especialmente, para o avanço do debate 

sobre essa modalidade de educação, desenvolvida pela SME. Sua concepção teórica, 

embasada em Paulo Freire, influenciou o encaminhamento das reflexões que permearam a 

construção de uma proposta para toda a EAJA. Em 1998 iniciaram-se as plenárias para as 

discussões sobre a proposta curricular que deu origem à Grade Curricular Paritáriavii, que foi 

implantada em 2000. 

Várias pesquisas já reconstituíram a história das ações implementadas pelo Governo Brasileiro 

na Educação de Jovens e Adultos. Em Goiás, especialmente Machado (1997), Rodrigues (2000), 

Silva (2004), Gomes (2006), Santos (2007), Costa (2008) transitam por essa história 

evidenciando um percurso de interesses econômicos e políticos. Dessa forma, podemos 

destacar que a única proposta de educação de adultos que teve como objetivo a formação de 

cidadãos numa perspectiva transformadora no Brasil foi aquela desenvolvida por Paulo Freire, 

porque a educação de jovens e adultos desse país nasceu do compromisso de qualificar mão 
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de obra para atender as necessidades do processo de industrialização, portanto sua principal 

função era a de formar indivíduos sem visão crítica e sem poder de decisão para atender a 

interesses externos de dominação e sujeição. A proposta desenvolvida por Paulo Freire foi 

cassada pelo regime militar, que via nessa práxis educativa uma ameaça à ordem estabelecida. 

Após a experiência freiriana, inúmeros programas de EJA foram desenvolvidos, mas seus 

resultados não foram significativos, pela falta de empenho dos governos em efetivar uma 

política pública comprometida com essa modalidade educativa.  

 Sabe-se, então, que os movimentos populares do final da década de 1950 e início da década 

de 1960 estavam vinculados à proposta de alfabetização de adultos de Paulo Freire. Sob essa 

influência a SME constrói sua trajetória de educação de jovens e adultos e elabora uma 

Proposta Político-Pedagógica para a EAJA, comprometendo-se com essa modalidade de 

educação que, em sua versão 2010-2013, aponta com qual concepção de educação ela se 

envolve. Dessa forma, afirma em sua apresentação:      

A Proposta Político-Pedagógica (PPP) da Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos (EAJA) 
apresenta uma organização curricular fundamentada na concepção humanista e histórico-
dialética de formação do sujeito, na compreensão da prática pedagógica como uma atitude 
política e dialógica que visa a construção do conhecimento e cria possibilidades de interferência 
do sujeito na sociedade (Goiânia, 2010: 7).  

 

Para Paulo Freire a educação é, sobretudo, um ato político, uma passagem para a libertação da 

opressão. Com essa visão, ele nos diz que “A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí 

que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. 

Linguagem e realidade se prendem dinamicamente.” (1985: 11-12)    

 O conceito de Educação Popular está, portanto, marcadamente relacionado com a experiência 

educacional vivida no Brasil na década de 1960. O contexto político vivido no país a partir da 

década de 1960 reforçou ainda mais a importância daquela experiência educacional 

implementada, como se sabe, por Paulo Freire.  

A adjetivação ‘popular’ deslocou-se do destinatário para o conteúdo político da educação, 
aparecendo como legitimamente digna de tal qualitativo apenas a educação ‘produzida pelas 
classes populares ou para as classes populares em função de seus interesses de classe’ e, de 
preferência, realizada através de um processo informal inserido e confundido com a vida 
cotidiana das camadas populares (Paiva, 1984, apud Machado, 1997: 13). 

 

Conforme o “Programa Político-Pedagógico para o Ensino Fundamental de Adolescentes, 

Jovens e Adultos da Rede Municipal de Goiânia (1999)” (Goiânia, 1999), em 1993 outra 

modalidade de atendimento à EJA se deu pelo convênio com o Movimento de Educação de 

Base (MEB), na formação de Círculos de Cultura para alfabetização. O Ensino Regular, o Projeto 

AJA e o Círculo de Cultura se constituíram, então, em três experiências em uma só rede, no 

mesmo período. Esta situação gerou novas discussões, com a realização de seminários (1994), 

culminando na proposta aprovada pela Câmara Municipal em maio de 1995, Lei 7.428, que cria 

e dá diretrizes ao Programa Especial de Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos (Cf. 

Goiânia, 1998: 3). 

O Movimento de Educação de Base (MEB), em Goiás, foi um processo de educação de jovens e 

adultos do meio rural durante a década de 1960 através de aulas pelo rádio, as chamadas 
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Escolas Radiofônicas. Criado pela Igreja Católica, tinha o objetivo de se aproximar da 

população rural, pois na época era a maioria em Goiás. Isso se deu graças ao compromisso e a 

luta dos membros da Equipe Central e os monitores do movimento, que trabalhavam a favor 

da alfabetização popular de adultos integrada às suas necessidades enquanto trabalhadores 

do campo. O MEB Goiano era interligado e tinha como suporte teórico o MEB Nacional. 

O Estado possui uma história riquíssima, empreendida pelos movimentos populares de educação 
de adultos (EDA), na década de 1960, apesar de registrada, seus dados estão dispersos, por fazer 
parte de memórias marginais: quer seja pelas circunstâncias históricas da ditadura militar que 
provocaram a ausência, ocultação e/ou apagamento de registros, restringindo a pessoas, o 
conhecimento de fatos importantes, gerando um vácuo no passado cultural; quer seja pelo 
espaço marginal que a EJA ocupa no processo educacional, especialmente aquela voltada para o 
meio rural (Rodrigues, 2008: 17). 

 

O Programa AJA-Expansão é um Programa criado pela SME no ano de 2001, quando 5,2% de 

sua população eram de analfabetos, segundo IBGE, Censo 2000. Embasado pelo referencial 

teórico de Paulo Freire, esse Programa nasceu do compromisso do governo municipal, gestão 

2001 - 2004, com a demanda de analfabetos de 15 anos de idade ou mais existente na cidade 

de Goiânia. 

O AJA-Expansão foi a construção de uma parceria da Secretaria Municipal com mais de cem 
entidades populares, igrejas, sindicatos, empresas públicas do município e universidades Federal 
e Católica de Goiás (UFG e UCG) para a mobilização/alfabetização inicial de jovens e adultos, para 
que possam dar continuidade ao processo de escolarização no Ensino Fundamental (Machado & 
Rodrigues et. al, 2007: 213).  

Até 2003, funcionou com recursos municipais, quando iniciou parceria com o governo federal, 

por meio do Programa Brasil Alfabetizadoviii, recebendo recurso complementar. É a única 

iniciativa em rede pública voltada para a alfabetização de adultos nessa cidade. Com mais de 

10 anos de existência, tem vivido momentos de avanços e de recuos em sua implementação, 

em decorrência das prioridades determinadas por cada gestor público.  

1.1. CENTRO MEMÓRIA VIVA: DA CONSTITUIÇÃO À SUA ATUAÇÃO  
Preservar a memória de um povo tem sido o empenho daqueles que se comprometem com o 

seu fortalecimento, pois a memória traz com ela a história, as lutas, as conquistas, a cultura e a 

identidade de um povo. No enfrentamento das forças de interesses antagônicos presentes na 

sociedade, grandes têm sido os esforços para superar o sucateamento da memória, não 

permitindo que as visões de interesse puramente mercadológico se sobreponham à memória 

das lutas daqueles que se comprometem com a defesa dos interesses das classes populares, 

pelo direito de todos a uma boa qualidade de vida.   

Nascido da percepção dos próprios sujeitos dessa história, ao se perceberem como guardiões 

de um acervo disperso, do que ainda resta de documentação e memória oral de uma história 

recente vivida no Brasil, o CMV surge como um instrumento de resistência na defesa dos 

interesses populares, na medida em que se compromete em tratar e disponibilizar, pelos 

meios tecnológicos atuais, todo o acervo de documentação já existente.  

A provocação inicial para a constituição do CMV em Goiás é proveniente da mesma 

provocação que levou à constituição de um Centro de Documentação e Referência em EJA, 

Educação Popular e Movimentos Sociais no País. O professor Osmar Fávero apresentou no ano 
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de 2008, durante reunião da ANPED nacional, em Caxambu, MG, um material produzido em 

DVD pelo Núcleo de Estudo e Documentação sobre Educação de Jovens e Adultos – NEPEJA, da 

Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense, onde ele atua. Esse DVD reúne 

um acervo sobre a experiência de Educação Popular no Brasil, de 1947 a 1966. Durante a sua 

fala, o professor comenta sobre a dispersão da documentação e memórias dessa experiência, 

assinalando o quanto existe de material a ser resgatado e tratado e apontando os veículos das 

novas tecnologias como a forma mais rápida e de mais fácil acesso para a socialização.  

Em Goiás, desde 2010, a Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, juntamente 

com o Departamento de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (PPGE) da PUC Goiás, vêm se 

organizando para a construção do projeto e a constituição de uma equipe local. O projeto do 

Centro de Referência apresentado por Goiás, a partir de 2010, amplia para três os eixos que se 

inter-relacionam e passa a denominá-lo de Centro Memória Viva (CMV). Denominação dada à 

experiência goiana de criação de um espaço de organização de documentação e memória 

histórica e recente sobre EJA, Educação Popular e Movimentos Sociais, no Estado de Goiás. Um 

espaço que abrigue acervos de documentos e memórias com disponibilização em meios 

digitais ou virtuais.   

1.1.1. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: INTERFACES DE UMA MESMA 

REALIDADE 

A década de 1960 foi um período de grande impacto para a humanidade. Era a guerra fria, e as 

intimidações ensandecidas aterrorizavam. A ameaça imposta ao planeta dizia a todos que 

outra lógica urgia. Que o homem precisava direcionar seu conhecimento para a vida e não 

mais para a morte. Após a era das revoluções industriais, a humanidade passou a produzir num 

chamado modelo de produção em massa e, com isso, passou também a causar danos de forma 

mais grave ao ambiente em que vive. Esse contexto deu início às preocupações com as 

questões ambientais:  

As discussões começaram na década de 1960, com movimentos locais de preservação de biomas 

e das águas internacionais. Era o início da ideia de Bem Comum, um bioma ou meio ambiente de 

uso coletivo e de consequências igualmente coletivas. A primeira discussão a tomar o ambiente 

internacional foi a iniciada por Jaques Cousteau e seu apreço pelos oceanos (Neves, 2009: 7). 

 

Dessa forma, ao olhar emocionado para o planeta, impregnado de indagações, o homem 

olhava para si mesmo e, conforme Gutiérrez e Prado (2000: 30), compreendeu que as noções 

de tempo, espaço, matéria, força não podiam mais ser meras categorias isoladas, mas 

entidades entrelaçadas e integrantes das relações da vida.  

Se uma mudança se faz necessária, a educação constitui a base para essa transformação e será 

maior essa possibilidade quanto maior for o compromisso dos que nela atuam. Por essa razão, 

a relação entre a Educação Ambiental e a Educação de Jovens e Adultos não pode mais ser 

despercebida por quem se compromete com uma educação transformadora, pois pensar a 

transformação do homem consiste em pensar a transformação do planeta, da mesma forma 

como pensar a transformação do planeta significa pensar a transformação do homem e a 

dialética dessa relação remete ao compromisso inadiável, de todos, com a construção de um 

mundo melhor.  
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Desde 2008 foi iniciada a coleta seletiva de lixo em Goiâniaix. Essa coleta se dá em caminhão 

apropriado para essa finalidade e em cronograma distinto do recolhimento do resíduo 

orgânico. Os resíduos sólidosx arrecadados são distribuídos em comunidades que se organizam 

em cooperativas situadas em diversas localidades da periferia da cidade. Atualmente, existem 

13 cooperativas das quais 09 são fomentadas pela Incubadora Social da Universidade Federal 

de Goiás (UFG), ligada à pró-reitoria de extensão e cultura. Essas comunidades vivem em torno 

do trabalho com o material reciclávelxi, por ser dali que tiram a sua sobrevivência. Cada 

cooperativa agrega de 15 a 20 famílias. O dinheiro arrecadado é distribuído entre elas, sob a 

administração de uma liderança comunitária, conforme os preceitos cooperativistas.  

Considerando Singer (2013), a crise inflacionária ocorrida no Brasil e agravada a partir dos anos 

1980, provocada por fatores externos, perdurou por quase duas décadas e gerou grande 

instabilidade econômica e social. Essa crise submeteu as classes trabalhadoras a intensas 

ondas de exclusão social e econômica que se manifestavam na forma de desemprego em 

massa, favelização e precárias relações de trabalho. Esse contexto fortaleceu o surgimento e a 

propagação dos empreendimentos econômicos solidários como alternativa de sobrevivência 

das classes trabalhadoras fortemente afetadas pelos vários planos de congelamento de preços. 

Segundo Singer (2013),  

Os trabalhadores assim vitimados reagiram adotando diferentes estratégias de sobrevivência, 

uma das quais tomou a forma de economia solidária, que se caracteriza por iniciativas de 

produção, distribuição e consumo organizadas por agrupamentos de trabalhadores que criam 

empreendimentos, dos quais tem a posse coletiva, autogeridos democraticamente pelo conjunto 

deles e cujos ganhos são repartidos pelos sócios segundo critérios de justiça distributiva, em 

proporção à quantidade de trabalho realizado por cada um (cit. in Lima 2013: 7). 

 

Para o alcance dos seus propósitos, a Organização das Cooperativas do Brasil (OCB) explica que 

as cooperativas necessitam basear-se em valores de ajuda mútua, responsabilidade, 

democracia, igualdade, equidade e solidariedade e acreditar nos valores éticos de 

honestidade, transparência, responsabilidade social e preservação do ambiente para o 

desenvolvimento sustentável.  

Na contramão desse movimento, os resíduos sólidos provenientes do consumo humano 

tornaram-se atualmente valioso produto de negociação no mercado, sendo, não raro, alvo de 

disputa e de exploração entre quem fornece e quem compra. Ou seja, entre as cooperativas e 

as empresas recicladoras. As negociações que aí se estabelecem são paradoxais em relação a 

uma política de sustentabilidade, pois enquanto por um lado educa-se para uma relação de 

preservação da natureza, por outro lado, a disputa pelos resíduos sólidos no comércio dos 

recicláveis incentiva ao consumismo e ao desperdício, visando maiores somas. Essa situação 

chama a atenção para o papel da Educação Ambiental junto às comunidades, a fim de que não 

se tornem vítimas dos interesses mercadológicos.     

Desse modo, embora a organização se dê por meio do cooperativismo, o objeto da 

negociação, ou seja: os resíduos sólidos, são provenientes da relação de consumo da 

sociedade, indicando, portanto, que não basta pensar uma alternativa econômica de 

distribuição democrática da renda. É fundamental pensar também na preservação da natureza 

e dos recursos naturais e refletir sobre a responsabilidade de todos na construção de um 
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mundo melhor. Nesse sentido, a educação, e mais especificamente a Educação Ambiental, por 

meio de intervenções pedagógicas específicas e em sintonia com essa realidade, traz a 

possibilidade de ampliar a consciência para que essa condição seja percebida, compreendida e 

modificada.      
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